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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0025847-26.2013.815.2001
ORIGEM                : Comarca de Campina Grande
RELATOR  : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE      :  A.S.A  e  A.L.A.J,  representados  por  Inácia  Teófilo  dos

Santos
ADVOGADO  : Thales Linhares de Azevedo
APELADO             : Aderbal Lopes de Andrade

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível  –
Ação  de  execução  de  alimentos  –  Artigo
733  do  Código  de  Processo  Civil  –
Determinação  de  emenda  à  inicial  –
Extinção do processo por inércia da parte
autora  –  Apresentação  dos  extratos
bancários  referentes  às  três  últimas
parcelas vencidas antes da propositura da
demanda – Evidente intenção dos autores
no processamento pelo rito que implica na
prisão  civil  do  devedor  –  Princípios  da
economia  processual  e  instrumentalidade
das formas – Requerentes assistidos pela
Defensoria  Pública  -  Sentença  anulada  –
Recurso provido.

- “Não há que se falar em inépcia da inicial quando da
narração dos fatos decorre a compreensão conclusiva”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00015640320118150271,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 23-01-2015)

-  O  princípio  da  instrumentalidade  das
formas  consiste  no  aproveitamento  dos
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atos  processuais,  quando  realizados  de
uma  determinada  forma,  ainda  que  não
seja  aquela  prescrita  em  lei,  desde  que
tenha atingido sua finalidade e não cause
prejuízo  a  qualquer  das  partes  ou  ao
interesse público.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, dar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

A.S.A  e  A.L.A.J,  representados  por  sua
genitora Inácia Teófilo dos Santos, ingressaram, perante a 1ª Vara de Família
da Comarca de Campina Grande com Ação de execução de alimentos em
face de Aderbal Lopes de Andrade, com base em título judicial que fixou o
percentual  de  32% (trinta  e  dois  por  cento)  a  ser  pago pelo  apelado  aos
apelantes a título de pensão alimentícia,  todavia não está sendo adimplido
integralmente. 

Requereu,  em  conseqüência,  a  execução
dos valores pendentes com espeque no artigo 733 do Código de Processo
Civil e na Súmula 309 do Superior Tribunal de Justiça.

Às fls. 11 e 22/23, o juízo a quo determinou
a emenda da inicial e, às fls. 31/32, extinguiu o feito sem resolução do mérito,
por inépcia da mesma, diante da inércia dos autores.

Irresignados, os promoventes apresentaram
recurso de apelação, afirmando que a falha indicada foi suprida, em ambas as
determinações de emenda, não havendo que se falar em inércia.

Parecer  ofertado  pelo  Ministério  Público
favorável ao provimento do recurso.

Sem  contrarrazões,  tendo  em  vista  a
inexistência de citação.
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É o relatório.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

Na  hipótese  em  comento,  ajuizaram  os
recorrentes ação de execução alimentar, com fulcro no artigo 733 do Código
de  Processo  Civil  e  na  Súmula  309  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
objetivando  compelir  o  alimentante  ao  adimplemento  dos  valores
remanescentes desde o mês de janeiro de 2013 até a data da propositura da
demanda,  considerando  que  apenas  estava  sendo  depositado  o  valor  de
R$100,00 (cem reais) mensais.  

O artigo  733 do Diploma Processual  Civil
assim prevê, “in verbis”:

Art. 733. Na execução de sentença ou de decisão, que
fixa os  alimentos provisionais,  o juiz mandará citar o
devedor  para,  em 3  (três)  dias,  efetuar  o  pagamento,
provar  que  o  fez  ou  justificar  a  impossibilidade  de
efetuá-lo.

§ 1o Se o devedor não pagar,  nem se  escusar,  o  juiz
decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três)
meses.

Complementado  este  dispositivo  e,  após
densa discussão doutrinária e jurisprudencial, o Superior Tribunal de Justiça
sumulou a matéria:

Súmula 309 do STJ - O débito alimentar que autoriza a
prisão civil do alimentante é o que compreende as três
prestações  anteriores  à citação e as  que vencerem no
curso do processo.  

Já é possível perceber que o procedimento
previsto no artigo supracitado difere daquele que possui escopo no artigo 732
do mesmo diploma que, por sua vez, segue o rito comum a execução por
quantia.

Descabidos  maiores  aprofundamentos
nesta diferenciação, bastando ressaltar que a execução de alimentos pode
seguir dois ritos diferentes, um deles aplicado nos casos de cobrança das 03
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(três) últimas parcelas vencidas, que possuem nitidamente alimentar (art. 733
do CPC), e o outro adequado para as parcelas pendentes mais remotas que,
em virtude do decurso do tempo, perderam seu caráter urgente e passaram a
ser considerados valores a serem restituídos (art. 732 do CPC).

Tais  procedimentos  possuem  ritos
completamente diferentes e incompatíveis entre si, o que torna impossível a
cumulação de pedidos. Vejamos o posicionamento jurisprudencial pacífico a
respeito da matéria:

 
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  ALIMENTOS.
INADIMPLÊNCIA DE DÉBITO ALIMENTAR ATUAL E
PRETÉRITO.  AJUIZAMENTO  DE  DUAS  AÇÕES  DE
EXECUÇÃO.  DÉBITOS  DIVERSOS.  RITOS
DISTINTOS.  INEXISTÊNCIA  DE  LITISPENDÊNCIA.
INADIMPLEMENTO DOS TRÊS ÚLTIMOS MESES E
DOS  VENCIDOS  APÓS  O  AJUIZAMENTO  DA
EXECUÇÃO. PRISÃO CIVIL. CABIMENTO. SÚMULA
N.  309/STJ.  ALEGAÇÃO  DE  INCAPACIDADE  DE
PAGAMENTO  DO  VALOR  INTEGRAL  DA
PRESTAÇÃO  ALIMENTAR.  EXAME  DE  PROVAS.
DESCABIMENTO NO WRIT.
1.  É  cabível  o  decreto  de  prisão  civil  em  razão  do
inadimplemento de dívida atual, assim consideradas as
parcelas  alimentares  vencidas  nos  três  meses
antecedentes  ao  ajuizamento  da  execução,  bem  como
aquelas  que  se  vencerem no curso da  lide.  Súmula n.
309/STJ.  2.  A  cobrança  de  dívida  pretérita  composta
pelas  prestações  vencidas há mais  de três  meses  deve
seguir  o  rito  da  execução  por  quantia  certa  contra
devedor solvente, prevista no art. 732 do CPC.
3. Não há litispendência entre duas ações de execução
que versam acerca de prestações alimentares distintas,
se uma cobra dívida pretérita pelo rito do art. 732 do
CPC e a outra cobra dívida atual,  nos moldes do art.
733 do CPC. 4. O recurso ordinário em habeas corpus
não  é  a  via  adequada  para  o  exame  aprofundado  de
provas relativas à condição econômica do devedor e à
necessidade  do  credor  dos  alimentos.  5.  Ordem  de
habeas  corpus  denegada. (RHC  33239/PB,  Rel.  Min.
João Otávio de Noronha, DJe 12/06/2013). 

Correta  está,  portanto,  a  preocupação  do
magistrado de primeiro grau ao determinar a emenda da inicial, a fim de que
esclarecessem qual procedimento desejariam adotar na cobrança dos valores
remanescentes.

Todavia, entendo que a deficiência contida
na inicial fora suprida pela manifestação de fls. 28/30 com a apresentação dos
extratos bancários referentes aos 03 (três) meses anteriores à propositura da
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demanda, através dos quais transparecem os valores que foram efetivamente
pagos pelo réu, além de se tornar possível,  por mero cálculo aritmético,  a
apuração do valor remanescente alvo da execução.

Importante  frisar,  ademais,  que  na  peça
exordial e nas demais manifestações dos autores no processo, sempre se fez
remissão aos dispositivos legais referentes ao rito que autoriza a prisão civil, o
que  me  permite  concluir  que  a  intenção  dos  autores  está  evidente  nos
presentes autos.

Não se trata, portanto, de um caso em que
os autores permaneceram inertes ante uma determinação do juízo, ainda que
o suprimento da falha não tenha se dado da forma mais acertada.

Verifiquemos o seguinte aresto:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  PEDIDO  GENÉRICO.  INÉPCIA  DA
INICIAL RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  NARRAÇÃO  LÓGICA  DA  MATÉRIA
FÁTICA.  INOCORRÊNCIA.  SILOGISMO DOS FATOS
VEICULADOS.  IDENTIDADE.  POSSIBILIDADE
JURÍDICA  DO  PEDIDO.  CONFIGURAÇÃO. 
CONTRATOS  QUESTIONADOS  CONSTANTES  NOS
AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA DE INÉPCIA. AUSÊNCIA
DE  PRAZO  PARA  EMENDA.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS
FORMAS, DA CELERIDADE, DA ECONOMIA E DA
EFETIVIDADE  PROCESSUAL.  ANULAÇÃO  DA
SENTENÇA. APLICAÇÃO  DO §1º-A,  DO ART.  557,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO  DA  IRRESIGNAÇÃO,  PARA
DETERMINAR O REGULAR PROSSEGUIMENTO DO
FEITO.  -  Não há que  se  falar  em inépcia da inicial
quando da narração dos fatos decorre a compreensão
conclusiva, sobretudo  quando  se  persegue  revisão  de
cláusulas  contratuais  expressas  em  contrato  de
financiamento constante nos autos. Em observância aos
princípios  da  instrumentalidade  e  da  celeridade,  não
poderia o Magistrado de base indeferir a petição inicial
sem conceder previamente a possibilidade de emenda. É
possível  ser  determinada  a  emenda  à  petição  inicial
mesmo após o oferecimento da contestação,  quando a
convalidação for possível, mais uma vez considerando os
princípios  da  instrumentalidade  das  formas,  da
celeridade,  da  economia  e  da  efetividade  processual.
[…]  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00015640320118150271,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 23-01-2015)
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O ordenamento jurídico brasileiro moderno
traz  a  aplicação  de  princípios  que exaltam a  obtenção  de  uma prestação
jurisdicional  de  qualidade  em  detrimento  da  legalidade  extrema  que,  na
maioria  dos  casos,  acaba  por  eternizar  o  processo  com  formalidades  e
procedimentos desnecessários e inócuos.

Dentre  estes  princípios,  encontramos  a
economia processual e a instrumentalidade das formas. O primeiro traduz que
a máquina judiciária deve despender o mínimo possível de esforço com vistas
a  fornecer  uma  efetiva  prestação  jurisdicional,  livrando-se  de  entraves
desnecessários,  desde  que  o  fim  esperado  seja  atingido.  Já  o  segundo
consiste no aproveitamento dos atos processuais, quando realizados de uma
determinada forma, ainda que não seja aquela prescrita em lei, desde que
tenha atingido sua finalidade e não cause prejuízo a qualquer das partes ou
ao interesse público.

Prestigia-se, portanto, o conteúdo e não a
forma, desde que alcançada a finalidade e não haja prejuízo para as partes ou
ao processo.

In casu, entendo que, da análise da inicial
conjuntamente com a manifestação dos autores às fls. 28/30, depreende-se o
legítimo interesse de processamento da presente execução de alimentos pelo
rito  previsto  no artigo  733 do  Código  de  Processo Civil  e  Súmula  309 do
Superior Tribunal de Justiça.

Não  há,  ainda,  que  se  falar  em
cerceamento  do  direito  de  defesa  ou  necessidade  de  apresentação  de
memória de cálculos, pois os extratos apresentados às fls. 29/30 viabilizam a
apuração do valor devido mediante simples cálculo aritmético.

Acompanho,  portanto,  o  teor  do  parecer
ofertado pelo parquet.

Por  todas  essas  razões  e  tudo  mais  que
dos  autos  constam,  conheço  do  recurso  para  DAR-LHE  PROVIMENTO,
anulando a decisão objurgada e determinando a remessa dos autos ao juízo
de origem para o prosseguimento normal do feito.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado,  com jurisdição plena, em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.
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Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

 
Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara

Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de abril
de 2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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